
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA  N.°  2001750-
58.2013.815.0000.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz convocado para substituir o Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: PBPREV – Paraíba Previdência.
PROCURADOR: Renata Franco Feitosa e outros.
EMBARGADO: Josefa Rodrigues da Silva.
ADVOGADO: Andréa Henrique de Sousa e Silva e outra.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL DE REPRESENTAÇÃO EM 
CONTRACHEQUE  DE  ESCRIVÃ  DE  POLÍCIA  CIVIL  APOSENTADA. 
DIREITO À PARIDADE REMUNERATÓRIA EM RELAÇÃO AO PESSOAL DA 
ATIVA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO. 
SUPOSTA  DESCONSIDERAÇÃO  DA  IMPLANTAÇÃO  ESPONTÂNEA 
NOTICIADA NESTES AUTOS. RESSALVA EXPRESSA DA NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO MÉRITO PARA FINS DE FIXAÇÃO DO EFEITO PECUNIÁRIO 
RETROATIVO À DATA DA IMPETRAÇÃO. ERRO FÁTICO INEXISTENTE. 
RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO 
DA MULTA DE  QUE  TRATA O  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

Impõe-se a rejeição dos  embargos  declaratórios fundados em suposto erro de fato 
não verificado, com aplicação da multa de que trata o art. 538, parágrafo único, do 
CPC, por se tratar, na espécie, de recurso manifestamente protelatório. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos  de  Declaração 
opostos  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança,  processo  n.°  2001750-
58.2013.815.0000,  em  que  figuram  como  Embargante  a  PBPREV  –  Paraíba 
Previdência e como Embargada Josefa Rodrigues da Silva.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Segunda  Seção  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, seguindo o voto do Relator, em rejeitar os Embargos Declaratórios 
e  aplicar à Embargante a multa de que trata o art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

VOTO.

A PBPREV – Paraíba Previdência opôs Embargos Declaratórios contra o 
Acórdão de f. 94/95-v, lavrado nos autos do Mandado de Segurança impetrado por 
Josefa Rodrigues da Silva, que concedeu a ordem de implantação do Adicional de 
Representação estendido aos escrivães da Polícia Civil pela Medida Provisória n.° 



185/2012, convertida na Lei n.° 9.703/12, com efeitos pecuniários retroativos à data 
da  impetração,  ao  fundamento  de  que  a  Impetrante,  atualmente  aposentada, 
ingressou  no  serviço  público  antes  da  vigência  da  Emenda  Constitucional  n.° 
41/2003, pelo que faz jus à paridade remuneratória em relação ao pessoal da ativa.

Em suas razões, f. 101/103, alegou que o Acórdão incorreu em erro de fato 
por desconsiderar a implantação administrativa espontânea do Adicional, noticiada 
às        f. 58/61, que suprimiu, em tese, o interesse processual.

Pugnou pelo acolhimento dos Embargos, com efeitos infringentes, para que 
o   vício  alegado  seja  sanado e  o  processo,  consequentemente,  seja  extinto  sem 
resolução de mérito.

É o Relatório.

Considerando que o erro de fato, embora não esteja incluído nos incisos do 
art.  535  do  CPC,  é  reconhecido  pela  jurisprudência  do  STJ  como  hipótese  de 
cabimento  dos  embargos  declaratórios1,  presentes  os  demais  requisitos  de 
admissibilidade, conheço do Recurso.

Ao  contrário  do  que  a  Embargante  alegou,  registrou-se  no  Acórdão 
embargado,  expressamente,  que,  muito  embora  tenha  havido  a  implantação 
espontânea do Adicional no curso deste procedimento, o interesse processual não foi 
suprimido por completo, subsistindo em relação ao direito subjetivo de percepção 
retroativa  das  parcelas  vencidas  desde  o  ajuizamento  do  writ até  a  efetiva 
implantação administrativa noticiada.

Eis o teor do Acórdão, in verbis, f. 94-v:  

O STJ firmou o entendimento de que os efeitos pecuniários de eventual  concessão 
da segurança devem retroagir até a data da impetração do Mandado de Segurança2, 

1 DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO - CONSTATAÇÃO DE ERRO DE PREMISSA FÁTICA - EMBARGOS ACOLHIDOS - […] 
1. Constatado que o julgado embargado adotou premissa fática equivocada, configurado está o erro de 
fato a justificar o acolhimento dos aclaratórios. […] 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
infringentes para dar provimento ao agravo e determinar o recebimento do recurso especial interposto 
(STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1279249/PE, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, julgado  
em 03/06/2014, DJe 06/06/2014).

2 PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MEDIDA CAUTELAR. 
PEDIDO DE LIMINAR. PRETENSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO À ACÓRDÃO. FUMUS BONI 
IURIS.  TEMA CONSOLIDADO.  PRECEDENTES.  PERICULUM  IN  MORA NÃO  EVIDENTE. 
REQUISITOS DA LIMINAR AUSENTES. INDEFERIMENTO. […] 3. O entendimento diverge do 
consolidado nesta  Corte,  já  que,  "nos  casos  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  de  servidores  
públicos,  a  decisão  concessiva  de  segurança transitada em julgado constitui  título executivo apto  a 
reparar  danos  patrimoniais  sofridos,  retroagindo  seus  efeitos  ao  dia  do  ajuizamento  da  ação 
mandamental"  (AgRg no  REsp  1.200.890/BA,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma   DJe 
4.2.2011). No mesmo sentido: REsp 840.696/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
11.6.2008. 4. A moderna doutrina converge com o entendimento jurisprudencial: "A autoexecutoriedade 
só é limitada pelas hipóteses legais restritivas da plena expansão eficacial da ordem; se houve ordem de 
pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, nos termos de sentença concessiva de segurança, a 



razão  pela  qual,  havendo  requerimento  expresso  nesse  sentido,  entendo,  em 
harmonia  com  o  Ministério  Público,  que  subsiste  o  interesse  processual  da 
Impetrante, pelo que passo a analisar o mérito. 

Posto  isso, rejeito  os  Embargos  Declaratórios,  declarando-os 
manifestamente protelatórios, e aplico à Embargante a multa prevista no art. 
538, parágrafo único, do CPC, que fixo em 1% sobre o valor da causa, em 
benefício da Embargada. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da Segunda  Seção 
Especializada  Cível do  dia  01  de  outubro  de  2014,  com  voto,  o  Exm.º  Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, dele participando, além deste Relator, o 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exm.º Des. João 
Alves da Silva), a Exm.ª Des. Maria das Graças Morais Guedes, o Exm.º Des. José 
Aurélio da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o 
Exm.º Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides).  

Presente à sessão o Exmo. Dr. Francisco de Paula Ferreira Lavor, Procurador 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Alexandre Targino Gomes Falcão 
Juiz convocado – Relator

servidor público, esse adimplemento só será efetuado relativa às prestações que se vencerem a contar da  
data do ajuizamento da inicial" (Otavio Luiz Rodrigues Junior e Misael Montenegro Filho, art. 5º, LXIX 
e LXX. In: Comentário à Constituição Federal de 1988. Organizada: Paulo Bonavides, Jorge Miranda e 
Walber de Moura Agra, Rio de Janeiro: Editora Forense, 2009, p. 272).[...] Agravo regimental improvido 
(STJ,  AgRg  na  MC  18.556/MS,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em 
15/03/2012, DJe 23/03/2012).


